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CARAS DA SEMANA

Cavaco Silva
O Constitucional
Presidente da República entre o 

recurso ao TC e a Constituição

Depois de enviar a proposta de 

referendo sobre a co-adopção 

por casais do mesmo sexo 

para o Tribunal Constitucional 

(abstendo-se de tomar posição 

política que o comprometeria), 

Cavaco Silva abriu o no ano 

judicial com um discurso  em que 

entendeu alertar os portugueses 

(ou os políticos, em particular): 

“A Constituição, matriz fundadora 

da nossa República, n ão foi 

suspensa”, Ninguém pensava 

qur tinha sido, mas o “lembrete” 

trazia incluída a defesa do Estado 

Social de direito, que, disse o 

PR, os portugueses “querem que 

seja preservado nas suas linhas 

essenciais”. Alguém em S. Bento 

terá ouvido esta recado?

Janet Yellen
A desejada
Sucessora de Bernanke na liderança 

da Fed assegura boa continuidade

À frente, desde ontem, da Reserva 

Federal (Fed) dos Estados Unidos, 

Janet Yellen é, pelo seu perfi l, 

prática e declarações, a sucessora 

que o mundo esperava para 

ocupar o lugar de Bernancke. 

Economista, é a primeira mulher 

a liderar um dos grandes bancos 

centrais do mundo, com quatro 

biliões de dólares de activos. 

Já se sabe, e diz, que para ela o 

desemprego não é uma abstracção 

mas sim uma coisa cocreta com 

a qual é preciso lidar. O que fará 

ela no seu novo cargo é ainda 

uma incógnita, mas uma coisa 

é certa: fala o que fi zer, mexerá 

não apenas com os destinos da 

América mas de muitos outros 

países, entre os quais Portugal.

EDITORIAL

O futuro da RTP e as 
reviravoltas do poder

A 
discussão parlamentar começa só 

na próxima sexta-feira mas, como é 

habitual no que toca à RTP, a discussão 

já começou antes, nos fóruns de 

opinião e na praça pública. Não há 

ainda dados concretos quanto ao futuro 

(o que vai ser discutido é um “esqueleto” 

do que a empresa poderá vir a ser) mas, 

extraordinariamente, aquilo que se anuncia 

como o início da desgovernamentalização 

só o será na aparência. O Governo terá 

pelo menos metade do poder decisório 

no novo conselho geral independente 

que ele próprio criará (e que, a despeito 

do título, vai continuar dependente dos 

seus ditames), isto além de nomear a 

totalidade dos membros que vierem a 

compor a assembleia geral. Para começo 

de “independência” não está mal. É como 

O futuro pode ser uma incógnita, 
mas a governamentalização da 
RTP é uma certeza. Outra vez

oferecer uma bandeira nova a um território 

“libertado” e continuar a mandar nele 

através de líderes impostos a contragosto.

Como se isto não bastasse, o novo contrato 

de concessão de serviço público continua 

a aguardar decisão fi nal para seguir 

adiante, mas tem inscrito no seu próprio 

texto que entraria em vigor a 1 de Janeiro 

(ou seja, há um mês atrás), dando ainda 

à concessionária 90 dias para aplicar os 

programas ao que nele se estipula. Tudo 

fora de prazo, como de costume. Porém, 

enquanto a burocracia não desenvolve 

e o poder governamental aperta, uma 

coisa fi ca desde já assente: o polémico 

aumento das taxas (quem o admite é o 

ministro Poiares Maduro, em entrevista 

nesta edição) vai servir não apenas para 

pagar a futuros despedidos da televisão 

pública (na tal “reestruturação” que se 

anuncia) como também para sustentar os 

canais internacionais que o Governo acha 

indispensáveis no futuro.

Dito isto, dá a impressão de que estamos 

sempre a voltar a discussões já feitas, a 

caminhos já tentados e abandonados, a 

qualquer coisa que anda mais ao sabor 

dos ventos do que de uma estratégia clara 

DOMINGOPÚBLICO

e um objectivo credível. Enquanto isto, 

com clara noção das conveniências, o 

actual presidente da RTP, Alberto da 

Ponte, deu uma gigantesca entrevista à 

revista de televisão comum ao DN e ao JN 

(a Notícias TV) para dizer, entre muitas 

outras coisas que podem ser relevantes no 

devido contexto, o que qualquer gestor 

ou administrador poderá desabafar em 

conversas de café: que na televisão pública 

não há “vacas sagradas” (a expressão era 

do entrevistador mas ele adoptou-a, sem 

problemas) e que “há gente na RTP que 

não trabalha puto” (e aqui sim, a expressão 

já é dele). Não é ele que o diz, claro, são os 

próprios colegas, que naturalmente ele não 

identifi cará mas assim já se fi ca com uma 

ideia de que, mais do que uma estratégia, 

a RTP precisa de um “panzer” que varra o 

edifício. Com tantas páginas ocupadas na 

revista, percebe-se que Alberto da Ponte 

quer ser esse “panzer”, se o serviço lhe 

for devidamente confi ado. Saberá ele por 

onde vai, ou o que quer, com tal discurso? 

Mais uma vez, há-de ser o Governo a ter a 

última palavra, como sempre tem. Mesmo 

que seja uma palavra coxa e titubeante. 

Sexta-feira a guerra vai recomeçar.  
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Governo manterá poder sobre 
novo órgão e administração da RTP
Executivo vai nomear dois elementos do novo conselho geral, participar na escolha de mais dois, 
terá parecer prévio e vinculativo sobre administrador fi nanceiro e mantém toda a assembleia geral

O 
Governo terá pelo menos 

metade do poder decisório 

no novo conselho geral inde-

pendente que vai criar para a 

RTP, a que se soma o parecer 

prévio e vinculativo sobre o 

administrador responsável pela área 

fi nanceira. O Estado mantém também 

na sua alçada a assembleia geral, com-

posta exclusivamente por membros 

designados pelo Governo. Um cenário 

que contraria a intenção a montante 

da criação do novo órgão: a desgover-

namentalização da RTP.

O esqueleto do que será a nova RTP 

começa a ser discutido na Assembleia 

da República na sexta-feira, com o 

debate e a votação na generalidade 

dos novos estatutos e das necessárias 

alterações às leis da televisão e da rá-

dio para acomodarem a reconfi gura-

ção do serviço público. Os diplomas 

passam depois para a discussão na 

especialidade. Para mais tarde fi ca o 

novo contrato de concessão que este-

ve em consulta pública e cuja última 

versão do Governo aguarda pareceres 

da ERC — Entidade Reguladora para a 

Comunicação Social e do Conselho de 

Opinião. Um adiamento que levanta 

um problema: o contrato continua 

a estipular que entra em vigor a 1 de 

Janeiro deste ano e obriga a conces-

sionária a adaptar a sua programação 

e outros aspectos às novas regras no 

prazo de 90 dias — ainda nem sequer 

há data para a sua assinatura e já se 

perderam 30 dias.

O ministro da tutela, Miguel Poiares 

Maduro, tem feito da desgovernamen-

talização da RTP a bandeira da refor-

ma do serviço público de rádio e TV 

e argumenta que o conselho geral in-

dependente irá assumir todas as suas 

competências actuais, pelo que deixa 

de haver qualquer “braço do Gover-

no” na empresa. Mais tarde, assumiu 

O presidente será eleito entre os seis 

membros. O perfi l é muito aberto: 

devem ser “personalidades de reco-

nhecido mérito, assegurando uma 

adequada representação geográfi ca, 

cultural e de género, com experiência 

profi ssional relevante e indiscutível 

credibilidade e idoneidade pessoal”. 

Nem uma palavra sobre o conheci-

mento do sector audiovisual.

Todos os escolhidos terão de ser 

ouvidos pela Assembleia da Repúbli-

ca — mas sem escrutínio — e os seus 

currículos serão comunicados à ERC 

— Entidade Reguladora para a Comu-

nicação Social para mera verifi cação 

do cumprimento dos requisitos e da 

inexistência de incompatibilidades 

e confl itos de interesses. A lista das 

incompatibilidades comporta pessoas 

que integrem outros órgãos sociais da 

RTP, governantes, deputados e autar-

cas, administradores de empresas pú-

blicas. Ou que exerçam funções cujo 

SERVIÇO PÚBLICO

FERNANDO VELUDO& NFACTOS

O novo conselho geral independente irá fazer avaliações semestrais de cada canal da RTP a partir de auto-avaliações

Maria Lopes

interesse esteja em confl ito com as 

que poderá desempenhar no CGI — 

a descrição dos estatutos é também 

muito escassa e generalista. Será, 

promete o Governo, um “órgão ge-

nuinamente independente, cuja cria-

ção procura contribuir quer para uma 

cabal eliminação do risco, ou da per-

cepção do risco, de interferência do 

poder político na actuação da RTP”.

O mandato dos membros inamo-

víveis deste CGI é de seis anos, 

que a tutela fi nanceira se mantém no 

executivo. Agora, os novos estatutos 

impõem que a designação do admi-

nistrador com a área fi nanceira seja 

“sujeita a parecer prévio e vinculativo 

do membro do Governo responsável 

pela área das Finanças”.

Dos seis elementos que irão com-

por o conselho geral independente 

(CGI), o Governo indigita dois, o con-

selho de opinião outros dois, e esses 

quatro irão depois indicar mais dois. c
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porém, dentro de três anos, me-

tade terá de sair, por sorteio. Os novos 

serão escolhidos pelos que permane-

cerem. A intenção é ter sempre três 

nomes renovados a cada três anos. 

Depois de ter anunciado que os con-

selheiros trabalhariam pro bono, sem 

qualquer remuneração, o ministro 

voltou atrás e retirou da versão envia-

da ao Parlamento essa norma. Entre 

outras vozes, a ERC veio criticar tal 

opção. Agora, essa regra fi ca ao sabor 

da vontade dos deputados — ou do Go-

verno, que continua a dominar a RTP 

através da assembleia geral, órgão que 

fi xará os ordenados dos membros do 

CGI — entre outras competências que 

lhe são atribuídas e que estão ligadas 

à gestão fi nanceira.

Mas há ainda outra área em que o 

Governo, afi nal, mantém poder so-

bre a RTP. De acordo com a última 

proposta do contrato de concessão, 

o lançamento de novos canais fi ca de-

pendente de “autorização expressa” 

do Estado, após parecer do conselho 

geral independente.

Avaliações semestrais
O novo órgão de supervisão vai fazer 

avaliações semestrais a cada canal de 

televisão e de rádio do grupo estatal 

para apurar se se cumpriram os prin-

cípios e as regras orientadoras de pro-

gramação do contrato de concessão. 

Esta é apenas uma das atribuições de 

fi scalização do novo órgão indepen-

dente, que o ministro pretende que 

substitua o Governo na tutela estra-

tégica da RTP.

O único órgão que ganha espaço na 

cúpula da RTP com esta nova estru-

tura é o conselho de opinião, sendo 

curioso que recupere um poder pre-

cioso com um Governo social-demo-

crata, depois de o ter perdido com 

ministro Nuno Morais Sarmento. Em 

2002, Sarmento acabou com o poder 

do conselho de opinião vetar os no-

mes indicados para a administração 

na sequência de um braço de ferro em 

que aquele órgão recusava dar o seu 

aval a Almerindo Marques.

O ministro prevê que a nova entida-

de esteja em funções dentro de dois a 

três meses. Que RTP encontrará nessa 

altura? Não é expectável que o rela-

cionamento entre a administração 

liderada por Alberto da Ponte e os 

trabalhadores — ou pelo menos com a 

comissão de trabalhadores — seja me-

lhor do que agora. Anteontem, o pre-

sidente deu uma entrevista à Notícias 

TV em que afi rmava que alguns traba-

lhadores da RTP “não fazem puto”, o 

que motivou indignação na empresa. 

Mantém-se a necessidade de cortar 

despesa com os recursos humanos e 

os processos de rescisões amigáveis 

arrastam-se há quase um ano.

Para este ano, o conselho de admi-

nistração tem o desafi o de terminar a 

implementação do Plano de Desen-

volvimento e Redimensionamento, 

que impõe cortes na despesa e au-

mento de audiências. A intenção é 

chegar a Janeiro de 2015 com a soma 

da RTP1 e RTP2 nos 22% de audiên-

cia, mas o caminho, dos 16,5% que 

tem hoje até à meta, ainda é longo. 

Dos 73,3 milhões de euros de gastos 

com pessoal previstos para 2013, a 

empresa tem que reduzir para 55,2 

milhões este ano (-28%). O total das 

despesas tem de baixar de 204,8 mi-

lhões de euros para os 180. Do lado 

da receita, há 166 milhões de euros de 

contribuição para o audiovisual (no 

ano passado foram 140) e cerca de 40 

milhões de receitas publicitárias (a 

expectativa era de 45 milhões, mas já 

foi revista). Os 26 milhões da contri-

buição audiovisual provenientes do 

aumento decidido pelo Governo vie-

ram dar uma ajuda, mas não taparão 

o buraco que as rescisões amigáveis e 

um eventual despedimento colectivo 

vão abrir.

A 
última versão do contrato de 

concessão do serviço público 

de rádio e televisão que 

está à espera dos pareceres 

da ERC e do conselho de 

opinião mostra alguns 

recuos do Governo que não terão 

agradado à administração liderada por 

Alberto da Ponte. A RTP Informação 

poderá, afi nal, não ter entrada directa 

para a plataforma gratuita da TDT  

(televisão digital terrestre), as rádios 

estão proibidas de ter publicidade 

comercial, e os canais de informação, 

internacionais e Memória também 

devem, “tendencialmente”, não ser 

fi nanciados por anúncios. Tudo isto 

representa um constrangimento 

fi nanceiro ao serviço público, mas 

terá sido uma das contrapartidas 

pelo aumento da contribuição para 

o audiovisual.

De acordo com o documento a que 

o PÚBLICO teve acesso, na cláusula 

relativa à RTP Informação, o Governo 

deixou cair a hipótese de “ser ofereci-

do em acesso não condicionado livre” 

e não há agora referência à forma de 

emissão do canal. O que poderá afas-

tar, pelo menos para já, a sua tran-

sição para a plataforma gratuita da 

TDT. Na sexta-feira, em entrevista à 

Notícias TV, Alberto da Ponte man-

tinha a ideia da RTP Informação na 

TDT como dado adquirido. É uma 

“prioridade”, disse, acrescentando 

que “depois seguir-se-á o Memória”. 

Mas depois deixou escapar, em forma 

de crítica, ter ouvido “que o Governo 

está a fazer o jogo dos privados ao 

protelar a decisão sobre a TDT”.

No caso da rádio, na primeira ver-

são admitia-se que a administração 

pudesse decidir quais dos sete canais 

de rádio passariam a incluir publici-

dade. Actualmente, as rádios públicas 

só podem ter patrocínios ou publici-

dade institucional. A nova versão diz 

que “não pode existir qualquer tipo 

de publicidade comercial”.

Ainda no campo da publicidade, a 

proposta do Governo fecha também a 

torneira de eventuais receitas aos ca-

nais RTP Informação, Internacional, 

África e Memória. Porque estipula que 

caso estes passem a ser distribuídos 

numa plataforma de acesso não con-

dicionado livre — como a TDT — “de-

vem ser tendencialmente não fi nan-

ciados por publicidade comercial”. 

Esta seria uma maneira de agradar 

aos canais privados que não querem 

mais canais da RTP na TDT a roubar 

mercado publicitário. Por outro lado, 

a aplicação desta regra aos canais in-

ternacionais é uma contradição com 

aquilo que o próprio ministro defende 

em entrevista ao PÚBLICO: que estes 

serviços devem procurar aumentar a 

qualidade da grelha para conseguirem 

captar mais receitas publicitárias.

RTP Informação em dúvida 
na TDT e a rádio, afinal, 
não terá publicidade

Maria Lopes

O BBC Trust, órgão de 
supervisão do serviço 
público britânico em que 
Poiares Maduro se baseou 

para desenhar o conselho 
geral independente da RTP, 
decidiu fazer alterações ao 
funcionamento para clarificar 
quem manda em quê, para 
aumentar a fiscalização sobre a 
administração e a transparência 
do seu funcionamento.

Num relatório sobre a forma 
de governo conjunto do BBC 
Trust e da administração do 
serviço público britânico, as 
duas entidades dizem ser 
preciso marcar uma maior 
separação entre as obrigações 
e competências do Trust e da 
administração, com o primeiro 
a comprometer-se que passará 
a abster-se de se envolver nas 
decisões operacionais e apenas 
a estabelecer a estratégia 
global que a administração tem 
de implementar. E a segunda, 
que verá o seu quadro de 
administradores não executivos 
alargados de quatro para seis 
membros, a prometer maior 
empenho nas tarefas que lhe 
são confiadas pelo Trust. Este 
quer estar mais a par do que 
a administração faz. Por isso 
vai passar a receber relatórios 
trimestrais sobre os canais e 
relatórios especiais caso algum 
projecto não corra bem.  

Para aumentar a 
transparência, decidiram 
mesmo filmar e transmitir 
reuniões entre o Trust e a 
administração, começando 
pelos encontros regulares em 
que se avaliam os serviços 
e canais da BBC e os de 
discussão dos relatórios 
e contas. Também serão 
pedidas (e ouvidos, promete 
o Trust) as sugestões dos 
contribuintes para o que devem 
ser as prioridades da BBC 
estabelecidas anualmente.

O ministro Poiares Maduro 
disse ao PÚBLICO que no 
caso português foram já 
consideradas, por antecipação, 
algumas destas questões da 
transparência, como é o caso 
da divulgação pública de 
relatórios. Maria Lopes

BBC Trust está a 
reavaliar modelo

RUI GAUDENCIO

Rádios públicas terão de manter apenas patrocínios

c
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POIARES MADURO

Taxa mais cara 
é para pagar 
rescisões 
e canais 
internacionais

D
epois de dois anos e meio 

de uma estrada sinuosa 

de diferentes estratégias 

para a RTP, o Parlamento 

discute esta semana o 

início de uma nova fase 

do serviço público de rádio e 

televisão. O ministro adjunto e do 

Desenvolvimento Regional deixa no 

ar que a administração não gostou 

do modelo no novo conselho geral 

independente (CGI), mas acredita 

que dentro de três meses tudo 

estará a funcionar bem. Poiares 

Maduro promete que o fantasma 

da governamentalização fi ca 

afastado de vez com as seis fi guras 

independentes que serão escolhidas 

— se já tem nomes na cabeça, não 

os adianta. E admite que aumentou 

a taxa do audiovisual para pagar as 

saídas de trabalhadores e o reforço 

dos canais internacionais.

O contrato de concessão do 

serviço público deveria ser 

discutido na AR ao mesmo 

tempo que os estatutos. Porque 

não está? A consulta pública 

introduziu alterações de relevo?

O contrato de concessão está 

pronto. Foi enviado para a ERC 

e para o conselho de opinião e 

estamos à espera dos pareceres 

dessas entidades. Demorou um 

pouco mais do que pensava devido 

ao volume enorme de contributos 

da discussão pública. Quisemos 

levar a discussão pública a sério e 

incorporar contributos e demorou 

duas ou três semanas a mais.

Há contributos importantes?

Sim, mas não determinaram 

alterações de fi losofi a relativamente 

ao que estava previsto; ajudaram 

a clarifi car algumas preocupações 

Ministro adjunto defende que o novo 
conselho geral independente fará com 
que a administração da RTP deixe de ser 
vista como um “braço do Governo”

Entrevista
Maria Lopes, Miguel Gaspar 
(texto) e Miguel Manso (fotos)

que tínhamos defi nido.

Em que tipo de matérias?

Por exemplo, passou a percepção 

de que a RTP iria subitamente ter 

mais quatro canais. Clarifi cámos 

no sentido de dizer que a RTP 

tem a possibilidade de alargar o 

leque de conteúdos, que devem 

ser diferenciadores face à oferta 

comercial, e que nalguns casos 

esses conteúdos podem dar lugar 

a novos serviços de programas. E 

ainda clarifi car que isso dependerá 

sempre de uma decisão do Estado.

A RTP, tal qual existe, é 

sufi cientemente diferenciadora 

ou a fi losofi a que o contrato 

preconiza é para uma RTP 

diferente da que temos?

O serviço público de radiodifusão 

tem de reforçar o seu carácter 

diferenciador. A discussão que 

tivemos no país sobre o serviço 

público deve ser concebida como 

uma oportunidade de pensar 

qual é o seu valor acrescentado. 

E eu penso que ele é múltiplo. No 

contexto de um mercado pequeno 

que não permite a existência de 

muitos operadores privados, deve 

ser uma forma de pluralismo 

interno. Deve ser um regulador 

de qualidade do audiovisual, que 

passa por ser inovador, promover 

um mercado audiovisual rico, 

diversifi cado e com muitos 

produtores independentes. Deve 

ainda ter uma função de promoção 

económica e cultural de Portugal 

no mundo. Hoje em dia, essas 

dimensões justifi cam a existência 

do serviço público de radiodifusão, 

e o contrato de concessão está 

pensado em termos estratégicos 

para conduzir a RTP nesta direcção.

Há pouco dizia que este contrato 

não obriga a RTP a ter novos 

canais. Mas alguns dos canais ali 

elencados já são oferecidos pelos 

privados. A SIC, por exemplo, 

tem um canal infantil. Até que 

ponto isso é de facto inovador e 

diferenciador?

Dos quatro potenciais novos canais, 

que a RTP não prevê imediatamente 

introduzir, uma vez que implicam 

uma decisão da tutela.

Decisão que, no futuro, será do 

conselho geral independente.

Exactamente. Mas da tutela 

também, uma vez que o Estado 

enquanto accionista tem a tutela 

fi nanceira e manterá uma palavra. 

Quanto ao carácter diferenciador, 

nenhum serviço comercial oferece 

um canal centrado na educação, 

na música portuguesa ou um 

canal da sociedade civil. O único 

que se pode dizer que já existe 

no mercado é o infanto-juvenil. 

Mas também aí a forma como é 

defi nida, como uma ênfase muito 

grande na dimensão educacional, 

é claramente diferenciadora. Não 

há aqui qualquer objectivo de pôr 
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a RTP a reproduzir aquilo que os 

privados fazem. Pelo contrário, é 

ter um papel de valor acrescentado 

face à oferta que existe no mercado. 

E não se trata apenas de serviços de 

programas, trata-se de conteúdos. 

Fiquei surpreendido com a 

discussão sobre mais ou menos 

canais com a RTP, na medida em 

que é claro que a evolução do sector 

audiovisual vai no sentido de os 

conteúdos serem mais importantes 

do que os meios de distribuição, 

como os canais. No futuro vamos 

ter acesso a conteúdos por 

plataformas múltiplas e não por 

canais temáticos. A RTP não vai ser 

defi nida pelos canais que tem, mas 

pelos conteúdos que oferece.

Vê concretizar-se algum desses 

canais em 2014?

Não recebi nenhuma indicação da 

empresa. Não me parece provável.

Este modelo do CGI foi discutido 

activamente com a actual 

Ministro quer 
ter um novo 
conselho 
geral na RTP 
dentro de dois 
a três meses

técnica e credibilidade em várias 

áreas que são importantes para a 

empresa, da comunicação social 

ao audiovisual ou à área fi nanceira. 

Também a área cultural pode ser 

relevante. Sem que possam existir 

quaisquer confl itos de interesse. 

Sendo que associado a isto devem 

ser pessoas de reconhecida 

independência, sem participação 

activa nos partidos políticos.

Se o objectivo é garantir a 

independência porque é 

que o Governo nomeia dois 

conselheiros?

Nas políticas públicas, estamos 

sempre a escolher entre alternativas 

imperfeitas. Qual era a alternativa? 

Era a nomeação por dois terços 

da AR. Aí não teríamos um órgão 

independente, mas um órgão de 

representação multipartidária. Não 

era isso que eu pretendia, porque 

isso seria outra forma de manter a 

RTP sob uma permanente suspeita 

política. Por isso decidimos que o 

Governo indigita, mas apenas uma 

minoria, e a partir de certa altura os 

mandatos passam a não coincidir 

com os governos, uma vez que três 

membros do CGI caem ao fi m de 

três anos. A partir daí passa a haver 

apenas um em cinco nomeado pelo 

Governo. Até nisso nós pensámos. 

E a independência é assegurada 

pelos critérios defi nidos para a 

nomeação, quer pelo controlo da 

adequação da pessoa escolhida por 

parte da ERC, quer pelas condições 

de exercício da função. Este CGI 

não responde perante o Governo, 

é inamovível e os seus mandatos 

não são renováveis. Todos estes 

elementos são aqueles que melhor 

garantem a independência do CGI.

Mas quem escrutina o CGI? 

O CGI responde perante a AR 

em termos de responsabilidade 

pública e não poderá ser destituído 

pelo Parlamento. Mas também 

conselho de administração (CA)?

Naturalmente que o CA é uma das 

entidades com que este modelo 

foi discutido. Mas a defi nição do 

modelo de governo da empresa é 

uma competência do Governo.

É verdade que a administração 

expressou discordância à tutela?

Eu compreendo que um CA 

nomeado com um certo modelo de 

governo da empresa possa sentir 

algum desconforto por a meio desse 

mandato ver esse modelo alterado. 

Mas um Governo não pode esperar 

pelo fi m dos mandatos dos CA das 

empresas públicas para mudar os 

modelos de governo das empresas. 

O importante é o CA estar ou 

não disponível para funcionar de 

acordo com este modelo. E está.

Qual o perfi l ideal para integrar 

o CGI? São pessoas de dentro ou 

de fora do meio audiovisual?

O perfi l ideal é pessoas que 

conheçam e tenham competência 

Compreendo que um 
CA nomeado com 
um certo modelo de 
governo da empresa 
possa sentir algum 
desconforto por a 
meio desse mandato 
ver esse modelo 
alterado
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responde por as avaliações que 

faz do cumprimento do projecto 

estratégico pela empresa serem 

de divulgação pública obrigatória. 

Tem-se dito que este modelo é uma 

importação do modelo do BBC 

Trust, mas é-o só em parte. 

Como é que o CGI nomeia o CA? 

O processo vai à Cresap?

O próprio CA terá de ir, depois de 

escolhido pelo CGI, mas na base 

de um processo transparente, 

público e competitivo. Será o CGI 

a ter capacidade para estabelecer 

as suas regras em concreto; nós 

estabelecemos princípios gerais. 

Quando teremos o CGI a 

funcionar?

Depende do Parlamento. Dentro de 

dois a três meses.

Já tem nomes na sua cabeça? 

Quer partilhá-los?

Não. Para este efeito é exactamente 

o mesmo.

Porque deixou cair a norma de 

que a prestação seria pro bono?

A ERC suscitou no seu parecer 

algumas questões quanto ao 

facto de os membros do CGI não 

serem remunerados. Que isso 

poderia difi cultar a escolha das 

melhores pessoas e também o 

empenhamento no exercício de 

funções. Essas preocupações 

necessitam de refl exão mais 

aprofundada. Não digo que a 

solução não seja que eles não são 

remunerados ou podem vir a ter 

uma remuneração simbólica.

Quem defi ne isso?

Na discussão na AR, ou na 

assembleia geral da empresa.

Ou seja, o Estado.

Sim. Mas não prevejo nenhuma 

remuneração além de uma 

simbólica. Esta função deve ser 

também assumida com uma 

dimensão de cidadania.

Qual é o seu patamar de 

remuneração simbólica?

Não vou especular.

Diz que este modelo 

de governação visa 

afastar as suspeitas de 

governamentalização da TV 

pública. Ora, essas suspeições 

aparecem sempre que caem as 

direcções de informação. Estas 

direcções não deveriam ter 

mandatos, com prazos?

Tornar os directores de informação 

inamovíveis não é a solução. 

Isso iria criar uma relação muito 

disfuncional dentro da empresa. 

O importante é que a partir do 

momento em que o Governo deixa 

de ter qualquer papel, afasta-se a 

suspeita política sobre a empresa e 

permite-se que haja uma orientação 

estratégica clara da empresa. Isso 

é um dos problemas que existem 

hoje em dia. É o conselho de 

opinião que o diz. Isso vai permitir 

racionalizar os debates sobre a 

RTP, que assumem sempre uma 

dimensão política devido à relação 

de proximidade com o Governo. E 

permite uma gestão mais efectiva 

e uma orientação estratégica mais 

clara, porque o CA já não é visto 

como um braço do Governo.

É o Governo que continua a 

controlar a parte fi nanceira. Há 

sempre infl uência.

“O país não depende do PS, mas gostaríamos de contar com o PS”

O que falhou nos briefings?
É o que eu chamo uma 
tempestade perfeita. Continuo 
a achar que precisamos de uma 
cultura de comunicação política 
diferente em Portugal e que os 
briefings podiam ser um meio 
de diminuir o peso excessivo 
que o off tem no jornalismo 
político. Houve uma série de 
coincidências. Desde logo o azar 
de os dois primeiros briefings 
terem coincidido com duas 
demissões no Governo. Isso 
gerou um enorme ruído à volta 
dos briefings. Eu não insisto numa 
coisa que não funciona.
Acha que há um partido na 
coligação que tem uma política 
de comunicação própria?
A coordenação política não 
se esgota na comunicação da 
mensagem política do Governo. 
O fundamental é termos uma 
melhor articulação e integração 
de políticas públicas. Mas 
estamos a mudar. Quanto 
à comunicação política do 
Governo, já acho que é passada 
de forma bastante  harmoniosa.
Deixou de haver mensagens 
dissonantes.
Resultado da crise de Julho?
O Governo saiu mais coeso 
e sólido dessa crise e isso é 
importante para o país e em 
termos da nossa credibilidade 
externa. Foi uma prova que 
os dois partidos da coligação 
superaram com sucesso.
O CDS saiu reforçado...
O Governo saiu reforçado.
Considera positivo que os dois 
partidos concorram juntos às 
legislativas de 2015?
Não me vou pronunciar sobre 

isso. No tempo certo exprimirei a 
minha opinião dentro do partido.
Qual é a meta para a coligação 
nestas eleições?
Não há meta definida.
Será sempre ganhar?
Queremos sempre o melhor 
resultado eleitoral possível. 
Queremos apresentar aos 
portugueses uma mensagem 
europeia forte e propostas 
concretas para a Europa. Temos 
de agir em Portugal com a 
Europa que temos e não com a 
que desejávamos ter. Isso não 
nos deve impedir de querer uma 
Europa diferente. Não podemos 
é querer defender para Portugal 
políticas que não se coadunam 
com o que a Europa é hoje, que 
é o que o PS frequentemente 
faz. Temos de ser realistas em 
Portugal quanto à Europa, mas 
temos de defender na Europa um 
projecto ambicioso. Isso passa 
pela necessidade de disciplina 
orçamental complementada 
por uma maior capacidade 
orçamental da UE, por uma união 
bancária e por um reforço dos 
instrumentos de intervenção 
financeira.
Qual é a melhor solução: 
programa cautelar ou saída 
limpa?
A melhor solução será definida 
no tempo certo. Não temos de 
tomar a decisão agora e devemos 
fazê-lo no tempo oportuno e de 
acordo com os dados relevantes 
nessa altura. 
Atirar a decisão para Maio não 
condiciona a solução no sentido 
de uma saída limpa?
O Governo não definiu um 
calendário, disse apenas que 

tomará a decisão no momento 
certo, em conjunto com os 
parceiros europeus. Importante 
notar é que o país está em 
condições de discutir isso. 
Antes discutia-se se iria haver 
um segundo resgate. Hoje 
discutimos se haverá uma saída 
à irlandesa ou um programa 
cautelar e qual a melhor solução.
Insistiu sempre no tema 
do consenso. Dizer que um 
programa cautelar é possível 
sem a assinatura do PS não 
significa desvalorizar o 
consenso?
O que o primeiro-ministro disse 
é que a participação do PS não 
é exigida, mas é desejável. O 
país não depende do PS para 
isso, mas gostaríamos de contar 
com o PS. Numa democracia 
evoluída, por muito forte que 
seja o antagonismo entre forças 
políticas, isso não deve impedir 
que o Governo e a oposição não 
procurem consensos onde eles 
sejam importantes ou possíveis.  
Uma democracia necessita 
de antagonismo mas também 
necessita de cooperação. 
Temos de ter essa maturidade 
democrática.
Vão chamar o PS para a 
comissão do IRS?
Já em várias matérias solicitámos 
a participação do PS. Quando 
for o caso, faremos esses apelos, 
publicamente ou de forma 
reservada.
É militante do PSD? Vai ao 
congresso?
Sim. Só que sou um verdadeiro 
militante de base e ninguém 
sabia que eu era do PSD. Vou ao 
congresso.

receitas previstas para este ano 

ultrapassam os 200 milhões. 

Afi nal não era necessário 

aumentar a CAV...

Há uma redução do fi nanciamento 

público ainda que menos forte 

do que estava previsto porque 

a empresa teve difi culdade na 

obtenção de fi nanciamento 

bancário para a reestruturação e 

diminuição de recursos humanos. 

Tivemos que compensar. E em 

segundo lugar porque houve acordo 

com o CA de que este aumento 

também serviria para valorizar e 

reforçar o serviço internacional, 

com conteúdos próprios.

Porque são os consumidores 

nacionais a pagar um serviço 

internacional que não lhes é 

dirigido e a que não têm acesso?

O serviço internacional tem uma 

importância estratégica para o 

país, promove as empresas, os 

agentes culturais, o país em termos 

turísticos e promove emprego para 

todos os portugueses. 

Tem admitido que a RTP tem 

recursos humanos a mais. Até 

quando está disposto a esperar 

que a RTP tenha o número ideal?

A decisão, a forma e o método 

através do qual a empresa cumpre 

os objectivos fi nanceiros que foram 

estabelecidos compete ao CA. Que 

terá de os atingir e será avaliado de 

acordo com o seu cumprimento.

E se não atingir?

Eu não tenho razões para pensar 

que não vão ser cumpridos. Não 

é isso que me diz o CA, e tenho 

confi ança de que os cumprirá. A 

partir da existência do CGI, caber-

lhe-á avaliar o cumprimento.

O que vai fazer com os centros 

regionais dos Açores e Madeira?

Eu gostaria de deixar essa 

questão mais ou menos decidida 

ou orientada antes de ceder as 

minhas atribuições ao CGI. Há uma 

solução que está a ser estudada 

pela administração que não quero 

divulgar. Estamos a fazer uma 

reforma profunda do sector público 

de rádio e TV: o modelo de governo, 

o de fi nanciamento, adoptamos 

um contrato de concessão com 

uma nova fi losofi a. Há um ponto 

em aberto: o futuro dos centros 

regionais e eu prometi que só 

decidiria depois de ir lá e falar com 

as pessoas. Foi o que fi z há pouco 

tempo.

Haverá uma maior oferta na TDT 

até ao fi m da legislatura?

O meu calendário é no sentido de 

termos decisões da TDT bem antes 

do fi m da legislatura.

Em matéria puramente 

fi nanceira. Foi para assegurar essa 

independência que alterámos o 

modelo de funcionamento. Passou 

a ser plurianual, a quatro anos, e 

apenas através da contribuição para 

o audiovisual (CAV). Se é por via do 

OE é opaco, pouco transparente e 

permite a um Governo facilmente 

regular a torneira do fi nanciamento 

à empresa e dessa forma exercer 

uma hipotética pressão sobre a 

empresa. 

O Governo diz que a RTP só 

pode custar 180 milhões de 

euros, mas se se somarem as 

O fundamental 
é termos uma 
melhor articulação 
e integração de 
políticas públicas. 
Deixou de haver 
mensagens 
dissonantes


